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0i-0028/199J

1DispOe sobre a concessão de meia-

entrada para maiores de 65 anos e

portadores de deficiância nos es

petâculos culturais , artUticos e
3:1e esportivos promov4dosou..-Shb_ . . .

dados pelo governo municipal ou

ârgão da administração indiretal.
1

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO‘deáreta:
1

Art. 1Q - Serâ concedido desconto de 50% nos ingressos aos naiores1

de 65 anos e portadores de deficiância nos espetâculos 1

culturais , artsticos.ou esportivos promovidos ou subsidi

ados pelo governo mun4cipal ou árgão da administração in

direta.
1

Art. 2Q - A concessão da licença para os espetâculos estara condici
1

onada a*1
1) Concessão de descontos de 50% de que trata o artigo an

terior;

2) Acesso facilitado , com eliminação de barreiras arquite

tânicasi

trinta dias contados da sua publicação.
1

Art. 44 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação revo
J	 ...	

_
gadas as disposiçoes em contrârio.

Á	 .

Sala, das SessOesiO) éP,e)--empl.P.):A))

Art. 3Q - 0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 1
Á

ARSIINO Tf(TTO

V reador

4der da Bancada do P.T.
.1	 .1

ARSE TTO

Côo. 0561
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JUSTIIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei já a
,/ 

rovado pelo . Congres-

so Nacional a nível federal. Contudo, a concessão municipal dependia de le-

gislação prOpria. Este á o objetivo do presente Proj to de Lei, trazer par

, /	 -
„

aos espetáculos culturais.

.	 Por outro lado, repara iihjustiça com os idosos por-'

que, ja no final da vida, muitas vezes não co 	 acoam com o numerário .suficielA• _.	 -
,	 ,

te para patrocinar . os momentos de lazer os quais sonharam toda vida. 	 I

. Para os deficientes	 Projeto garante o acesso faci-.
litado, com a eliminação . de Barreiras arquitetonicas.

01,

Assim, dada a grande magnitude social do presente
projeto, conto com o apoio dos nobres pas para a aprovação do mesmo.

a esfera municipal essa medida de grande alcance social.à esfera municipal essa medida de grande alcance sodial.

Tal medida coloca o municíp 4o de São Paulo, mais um

vez, no mesmo nível dos países de primeiro mundo. Na França, nos anos sete
ta, medida semelhante conseguiu aumentar de maneira paupavel a frequencia

1/
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

28	 95	 20 02	 95
do processo ri° 	 de 19	 	  (a) Adelina

•

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 20-02-95
Lei 11.470/94, PL. 775/93,533/94.

je:tatr; et erlek,

R Com. 
do Const o luatiça

cóawn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP•



Nobre Vere	 .	

par-i raiatar.

Saia dtt.in 	 •ILD1...••1•14•4••

issãe de _Ço-nslituicão o Ju

Recebido na Comi9Sff0

ConstlituirAe e

2j1DeM.às.j..U11023

SEGUE 	  	  juntado .	 nestaAdata, 	  docume,,to 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)

sob folha 	  n?

9221v11 - .A.2 OGAT23 00 JAI3110 A21,1324M1



PRORROGAÇZO

Co m iss o, conforme disposto no 	 art. 63 7 "caput",	 do•

ft"'

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7.10 de parecer desta

Regimento Interno.

Em, 0.3103)4.

Ver. Dár-ETS

Presidente daneOmiss'ão de

Consti,>Giç'ão e Justiça



PUBLIQUE-SE

29/ 	 19.51 	

PAR	 C-

•J.6-0767/1995

PARECER CONJUNTO Nfi 	 DAS COMISW5ES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ20 PúBLICA;
ATIVIDADE ECONÔMICA; EDUCAÇO, CULTURA E ESPORTES;	 E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N* 28/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arselino Tatto, que visa tornar obrigat6ria a t.
concess2io de desconto de 507 na compra de ingressos por
maiores de 65 anos	 e portadores de deficiência	 nos
espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos
ou subsidiados	 pelo governo	 municipal ou	 6r .:40	 da
administraç"ão indireta.

O projeto visa impor condicícies para que o
Executivo promova ou subsidie os espetáculos referidos,
devendo constar cláusula neste sentido nos contratos
celebrados com os particulares.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa as Comiss2ies Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A propositura está amparada no art. 13, 1,
art. 129 e arts. 225, I e 226, II, todos da Lei Orgânica do
Município.

A Comisso de Constituiç'ão e Justiça se
manifesta

Pela Legalidade.

Quanto ao mérito, o projeto é positivo, eis
que visa beneficiar idosos e deficientes físicos,
possibilitando maior integraç2io destes na vida cultural,
artística e esportiva do município.

Assim sendo, as ComissCies de Administraç"ão
Páblica, Atividade Econâmica e Educação, Cultura e Esportes
se manifestam favoravelmente ao projeto.

ser-v)42-bera
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isso de Educaç"ão, Cultura e Esportes
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- Quanto-ao aspecto flnanceir'bd i ra Comiss"ão,de..	 .,.

Finanças e Orçamenta naf fila tem a opor ao projeto, posto 4de
--as—fiespesas decornes da execuç"ão-desta_lei_cpro,por
conta das dotaçeS ' orçamentárias Fii43.rTã,--suplementadas..f'se
necessário.

Sala das Comiss2ies Reunidas, 3 slo z Ig s" ,

Conlis'ão de Constituição e Justi4ig1'tkACIA

00!"
d/,

•

traço Pátdica

Comisso de Atividade Econ6mica
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À LEG.3--: Sra. Chefe,' •

5

SEGUE 	 , juntade)
documento n	 e rapei •

rubricado  --,  sob folha  iD n.o .1

Em

nesla data

informação
c". 11-

Para
.	 .	 .

ascrovydencl.as cabtve2s.

o :	 r	 ,

o

RECEBIDO EM LEG.'"
0%106 ãp

I	 •

Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando cápia autentica ao Executivo,
providenciar carta de lei e registro.

09-6-95

P0'121:11)+1 4NDRE01,',

Técdca 11

Sra. Chefe,

, Preparado .conforme a Olicitação de V.Sa.

0 9

MARCOS ANTO
Assistant° da	 Técnica,

5/;45

ffiRDAS
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VEL COLASVONNO
Presidente

•

São Paulo, )9 de junho de 1995.

18 OF-LEG3
OFICIO N.0287/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 08 de junho do corrente, de
acordo com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 028/95 de autoria do Vereador
Arselino Tatto - dispondo sobre a concessão de meia entrada
para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos
espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou
subsidiados p elo governo municipal ou órgão da administração
indireta.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado ap reço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fl. n2

01 do Processo n2 001002895. (PROJETO DE LEI N2 028/95).

Dispb'e sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65

anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais,

artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo

municipal ou órgão da administração indireta. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Será concedido

desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e

portadores	 de	 deficiência	 nos	 espetáculos	 culturais,

artísticos ou esportivos promovidos ou subsidiados	 pelo

governo municipal ou órgão da administração indireta. Art. 22

- A concessão da licença para os espetáculos estará

condicionada a: 1) Concessão de descontos de 50% de que trata

o artigo anterior; 2) Acesso facilitado, com eliminação de

barreiras arquitetônicas. Art. 32 - O Executivo regulamentará

a presente lei no prazo de trinta dias contados da sua

publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação	 revogadas	 as	 disposiçOes	 EM	 contrário.

EitKATHY.M6-XEES.DESOtiztAssistente Parlamentar padrão "(IPA-5-A -
Assistente Parlamentar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

n2	 47	 e	 datilografei. Eu,. PAULO Al. A.- P  LA 	 Oficial
• • 0,Pi•fril L4fslaiiyo

Legislativo	 padrão - 4PA-9-B" a conferi. São Paulo, 09 de
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~PS/ • mi ws:~ • i.".44/

Diretor	 ''''	 r et Or a	 do	 Departamento	 dos

Depto. Serylças Legislativos
Serviços Legislativos daftlâmara Municipal de São Paulo.-

junho de 1995. Chefe da Seção Técnica de Prep -o e Registro

SHGELA BOM'  DREONd
de	 DocuperrAn,	 Legislativos, 	

Cbi,f1 "Sepaa T4aka	

Miguel Colasuonno	 GW1.-^

Murillo Antunes Alfv.0;
Edivaldo Estima;
José índio F. do Nascimento;
José Viviani Ferraz

São Paulo.-

krms

•



LEI N2 DE LIE
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 Fcia 1:'.  1 0 	'- proc.
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DE 19

DispOe sobre a concessão de
meia entrada para maiores de
65 anos e portadores de
deficiência nos espetáculos
culturais,	 artísticos	 e
esportivos	 promovidos	 ou
subsidiados	 pelo	 governo
municipal	 ou	 órgão	 da
administração indireta.

Faço saber que a Cásmara nos termos do inciso 1,

do art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Será concedido desconto de 50% nos
ingressos aos maiores	 de 65 anos	 e portadores	 de
deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou
esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal
ou órgão da administração indireta.

Art. 22 - A concessão da licença para os
espetáculos estará condicionada a:

1) Concessão de descontos de 50% de
que trata o artigo anterior;

2) Acesso	 facilitado,	 com
eliminação de barreiras arquitetõnicas.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de trinta dias contados da sua publicação.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de junho
de 1995.



Fcala I.  1"; .do voe.

CÂMARA MUNICIPAL DE S1800:encP1,MU

São Paulo,... 1.3 	de unb 	....i	 de	 ..........o.

13/06/95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 287/1995 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal *ia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 28/95 de autoria do Ver. Arselino Tatto.

ANEXO:

60. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado com

do processo n° C2, 55 	de 19% 	 6 	 g g 	 (a)

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

A
Para as devidas providencias, tendo em vista

o recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

30-06-95

47GELA PORDIN AN.PP

ajol Lcil &PU reChjc,

Wawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	

•



São Paulo, 21 de	 de 1995

4 L/4zièOM
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GABINETE DO PREFEITO

Oficio _4. a or. n•o

LIDO HOJE
As COMISSÕES • 	 ct

DE' 2 9 juN
g u  V-51, Çi- cri

7Q-o er 
1240 J-~à c-cfc-2: ,	 JJ,

/

Cors nry
Presidente

15 - DOCREC
15-0139/1995'

bmm

#	 rec:d
Tenho a onr. •e acusar o recebimento

do Oficio ng 18/Leg.3/e :7/1995, através do qual
Vossa Excelência encami ou à sanção cópia autêntica
da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em 8 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei ng
028/95, de autoria do Ilustre Vereador Arselino
Tatto.

Referida propositura dispõe sobre a
concessão de meia entrada, para os maiores de
sessenta e cinco anos e portadores de deficiência,
nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos,
„promovidos ou subsidiados pelo Governo Municipal ou
g) gão da administração indireta.

Não obstante os louváveis propósitos
no teadores da medida, vejo-me na contingência de
vetá-lo integralmente, com fundamento no artigo 42, @
1Q da Lei Orgânica do Município de São Paulo, em
vi 4a. de sua manifesta inconstitucionalidade e
-coii.rariedade ao interesse público.

Com efeito, ao determinar o desconto
de 50% (cinquenta por cento) no preço dos ingressos
para os espetáculos que discrimina, aos maiores de 65
anos de idade e portadores de deficiência, o texto
trazido à sanção implica em ingerência do Legislativo
em esfera de atuação específica do Executivo.

E assim ocorre, porque a lei
aprovada interfere nas receitas do Executivo nos
eventos por ele promovidos, e, em consequência, nas
receitas e rendas do Município, violando, assim, o
preceituado pelos artigos 37, @ 22, inciso IV e 70,
inciso VI, ambos da Lei Orgânica deste Município.

Ademais, a propositura em tela é
bastante ampla, 'incidindo sobre bens municipais, como
teatros, anfiteatros, estádios e demais espaços
públicos municipais,	 cuja administração é de
competência	 privativa	 do	 Prefeito,	 conforme
disposição contida no inciso VI do já citado artigo
70.

'edata

O mesmo cabe dizer quanto à
competência, também privativa, do Prefeito, para o

SGM - 002 - DGM



estabelecimento de projetos culturais,
esportivos a serem implementados, os quais deverão
constar do orçamento anual aprovado, bem assim para a
fixação do valor dos respectivos ingressos.

Portanto, o texto aprovado,
legislando sobre matéria de competência exclusiva do
Prefeito, cuja iniciativa lhe é reservada (37, @ 2Q,
IV da Lei Orgânica), viola o princípio de autonomia e
harmonia dos Poderes, consagrado no artigo 2Q da
Constituição Federal, 5Q da Constituição do Estado e
6Q da nossa Lei Orgânica.

Os motivos alinhados já determinam o
veto integral ao projeto de lei aprovado.

No entanto, devo apontar, ainda, sua
contrariedade ao interesse público, na medida em que
disciplina matéria já abordada por leis anteriores,
relativamente aos idosos (nQ 10.973, de 19/03/91 e rig
11.470, de 12/01/94), pois conduz à multiplicidade de
diplomas semelhantes, a confundir sua aplicação e
alcance.

Observo também, que a propositura em
tela, acaso sancionada, traria dificuldades
intransponíveis para sua aplicação, no tocante aos
espetáculos culturais não patrocinados exclusivamente
pela Prefeitura, pois a renda deles proveniente
reverte apenas em parte aos cofres municipais,
cabendo o restante aos co-patrocinadores e às
federações usuárias de estádios e ginásios do
Município.

A proposta em exame, assim, resulta
inaceitável, sob pena de admitir-se interferência nas
receitas e, em consequência, no orçamento do
Município.

Ou seja, além da
inconstitucionalidade apontada, também o interesse
público recomenda o veto ao projeto aprovado, que
aponho, com fundamento no artigo 42, @ 1 Q da Lei
Orgânica do Município.

Devolvo o assunto, por conseguinte,
com a cópia autêntica de inicio referida, para a
devida apreciação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha

fr

alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
DRCJ/sffs

AULO MALUF
Prefeito
AULO MALUF
Prefeito
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fl. n2

01	 do Processo n2 001002895. (PROJETO DE- LEI N2 028/95).

DispC;e sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65

anos e p ortadores de deficiência nos espetáculos culturais,

artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo

municipal ou órgão da administração indireta. A	 CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Será concedido

desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e

portadores	 de	 deficiência	 nos	 espetáculos	 culturais,

artísticos ou esportivos promovidos ou subsidiados . pelo

governo municipal ou drgão da administração indireta. Art. 22

- A concessão	 da licença para	 os espetáculos	 estará

111	 condicionada a: J.) Concessão de descontos de 50% de que trata

o artigo anterior; 2) Acesso facilitado, com eliminação de

barreiras arquitetônicas. Art. 32 - O Executivo regulamentará

a presente lei no prazo de trinta dias contados da sua

publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data desua

publicaçã	 revogadas	 as	 disposi4es	 em	 contrário.

EuLUVU	 MESDEsmmkAssistente Parlamentar padrão "OPA-5-A-
Assistente Parlamentar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

n2	 47	 e	 datilografei.

• Legislativo	 padrão "OPA-9-B- a conferi. São Paulo, 09 de
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junho de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro

~ELA Dde
•" ble-fi de *Sécilo* Técnica 11 	

N ANDREON1

Visto, .LEJLA "P-A-51nR MACHADO 
Diretor Técnico	 •

Dexto. Sorvicos Logislativon
Serviços Le g islativos da Câmara Municipal delSão Paulo.-

Diretora	 do

	

Departament o	 dos- .	 -	 - - —
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PATRONOS
do THEATRO
MVNICIPAL
de SAOPAULO

Fala noL+___do mo.

O 2 7 9--?-91c5R,
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&ler de AutuaOt
Geo.c

São Paulo, 30 de noveffibro de 1994

Excelentíssimo Senhor

Doutor Paulo SalirnMaluf

•	 D.D.Prefeito Municipal de São Paulo
Capital

Senhor Prefeito

Na qualidade de Diretor Presidente da Associação "Patronos

do Theatro Municipal de São Paulo", vimos honrosa presença de Vossa

Excelencia manifestar nossa preocupação pessoal e de significativa parcela

dos promotores e empresários artísticos que atuam no Município de São Paulo,

diante do inadministrável número de leis em vigor e projetos de lei em

II/	 tramitação (quadro anexo), todos de iniciativa do Legislativo, dispondo

sobre a redução ou gratuidade nos ingressos vendidos para os espetáculos

realizados, notadamente no Teatro Municipal de São Paulo.

Como Vossa Excelencia bem sabe, a par a ilegal intervenção

do Poder Público nas atividades organizadas por entidades particulares,

mataria que já e objeto de discussão na esfera judicial, as normas em vigor e
em tramitação legislativa colocam em risco iminente toda a programação

internacional e, quiçá a nacional, da temporada -de 1995, de custos sabidamente

elevados, para as quais a arrecadação da bilheteria compõe, obrigatoriamente
parte da receita.

Pça. Ramos de Azevedo, 209 - 2 2 - cj. 23 -01037-010 -S. Paulo -SP - Tels. (011) 36-0604 e 36-7336- Fax (011) 37-5834.
Praça Ramos de Azevedo, 254 • 10 andar - 01 037-912são 

Paulo - SP - Tels: (011) 222-3256 - 221.90
/FAX; 2 ai -Sas-)
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Diante do exposto, parece-nos que o terna ora tratado que

ademais, envolve toda a política artístico cultural traçada pela gestão

de Vossa Excelência para as atividades do Teatro Municipal de São Paulo

exige uma ação imediata, de sorte a viabilizar o prosseguimento de um

trabalho obstinado, que e o de inserir a Cidade de São Paulo entre as
principais capitais do mundo artístico cultural.

Certos da habitual atenção de Vossa Excelência ao nosso

pleito, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossa profunda admiração

e respeito.

Cordialmente,

ASSOCIAÇÃO PATRONOS DO THEATRO MUNICIPAWbE SÃO PAULO

Jose Ermírio de Moraes Filho

Pça. Ramos de Azevedo, 209- 2 2 - cj. 23- 01037-010 -S. Paulo - SP - Tels. (011) 36-0604 e 36-7336- Fax (011) 37-5834.
Praça Ramos de Azevedo, 254 - 10 andar - 01037-912
SãO Pau:o - S,3 - Tais: (017) 222-3256 - 223-3190
Ir	 nr,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informa09. ,,rubrIcado como folha n2 	  

do processo n2	 	 	 de 19.. 95" 	 (a) 	

As Comissões de Const. e Justiça, Administração Pública,

Atividade Econômica e Educação, Cultura e Esportes:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

30-06-1995
.	 :	 .n;	 ' 	 • '1:

if,of
g,/

--/
17.1rWA	

CPIVAL110

Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.•

•

CÓD. 0233
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40 Nob;e Vereador

,ra relatar. Ne NO"

Comiseah de Constituiçã o e sivati;...

SEGUE

sob folha

juntado 	

Recebido ta Ced1159ÁO

ErWig.4 "jus"UI/ .3:aalâ.

Presidente

nesta data, 	 documento 		 aocumento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em  425 l io, ,..93
(a)



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss7:io, conforme disposto no 	 art. 63 7 fi caput",	 do

Regimento Interno.

Em, ,/tÍ/10 05

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Justiça

•
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•	 1

DAS COMISSCiES REUMEDAS DE
COMSTITUIÇn E JUSTIÇA; ADMIMISTRAÇ'a PúBLICA; ATIVIDADE
ECOMôMICA E EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES SODRE O VETO TOTAL
APOSTO PELO EXECUTIVO AO PROJETO DE LEI 28/95.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Arselino • atto, pretende conceder desconto de 50% nos
ingressos aos maiores de 65 anos e portadores de deficiência
nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos
promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou ,.)rg'ão da
administraç'ão indireta.

Aprovado pela Câmara, o projeto foi encaminhado
à sanç'ão, tendo recebido veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse pó.blico.

Alega o Sr. Prefeito que o projeto representa
uma invaso do Legislativo	 na esfera de atuaç"ão	 do
'Executivo, esbarrando nos artigos 37 7	2R, inciso IV e 70,
inciso VI, ambos da Lei Orgânica do Município.

Salientamos, inicialmente, que o art. 37, 2R,
IV, da L.O.M., supra referido, reserva ao Prefeito a.
iniciativa de leis que disponham sobre matria orçamentária,
a qual engloba unicamente o orçamento, a Lei de Diretri2es
Orçamentárias e o Plano Plurianual, elencados no ar 1,. 1377
da L.O.M.

O art. 70,. VI, da mesma Lei Orgânica, por sua
vez, disp2ie competir ao Prefeito administrar os bens, a
receita e as rendas do município. Mo entanto, tal
administraç"ão deve pautar-se nos ditames da lei, cuja
iniciativa no é privativa do Prefeito.

Dessa	 forma,	 n'ão	 procedem	 os	 argUmentos
levantados pelo Sr. Prefeito.

Ressaltamos, ainda, como bem mencionado no veto
do Sr. Prefeito, a existência de duas leis, de autoria de
membros do Legislativo,. que regulamentam a matériar.

1. A Lei nR 10.973/91, que já concedia livre
ingresso aos maiores de 65 anos em todos os eventos
p.romomidos pela Prefeitura, sejam eles esportivos, de la2er
ou de cultura. A lei decretada altera tal regramento na
medida em que concede somente desconto de 50% aos referidos
cidaraos, passa a englobar no beneficio os portadores de
deficiência, e fixa sua 	 abrangência para	 todos	 os



Wrimeri~

espetáculos culturais, artísticos ou esportivos, promovidos 	 I
OU subsidiados pelo Poder Páblico, ou 6rg'ão da administração 	 .,indireta.

2. A Lei nP. 11.470/94, por sua vez, concede
isenção de 50Z aos maiores de 60 anos na compra de ingressos
para cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos circenses,
eventos esportivos e espetáculos musicais, inclusive
naqueles promovidos ou subsidiados pelo Governo Municipal ou
cSrgo da administração indireta.

A regulamentação da matéria através de diversas
leis esparsas torna por vezes sua compreens"ão difícil, o que
n o é suficiente, contudo, para determinar a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de uma propositura.

Pelo exposto, somos

Pela Rejeição do Veto.

Quanto	 :k c:, .Comiss2;es de Mérito (Administraço
Pilblica; Educa0:ío, Cultura e Esportes e de	 Atividade
Econê.mica), ao analisarmos as raz;es apresentadas pelo
Executivo para a aposição do veto total propositura, n'ão
encontramos, em seu arrazoado de fls. 1a/14 7 qualquer
ponderação que justifique uma alteração de posição em face
de nossa opini'ão externada em parecer de fls. 5/6.

Com efeito, este mesmo Executivo promulgou, a 12
de janeiro de 1994 7 lej até mais abrangente que o pretendido
pela propositura a que ora ae veto total. A Lei nM
11.470/94 isenta em 507v os maiores de 60 (sessenta) anos em
espetáculos de cunho cultural, esportivo e de lar.er, quer os
promovidos pelo poder ptIblico do Municápio quer os por
particulares, ao passo que a proposição vetada isenta em 50Z
(cinqiienta por cento) apenas os idosos acima de 65 (sessenta
e cinco) anos, limitada essa isenção aos eventos promovidos
ou subsidiados pela administrar4o direta e indireta do
Município, inovando apenas ao estender icintica isen ,,...ão aos
portadores de defici&icia física, o que consideramos justo o
no contrário ao interesse páblico como alegado.

Por outro lado, é sobejamente conhecido que
parcela pequena da população brasileira sobrevive ap g,s os 65
(sessenta e cinco) anos e parcela ainda menor desses tem
acesso aos eventos culturais, de lazer e esportivos
abrangidos pela propositura, quer por reconhecida caríMcia
econamico-financeira quer por falta de oportunidade e de
eventos a ela destinados. Mo ánico aspecto que a ptropositura
inova: a isenç .ão de 50Z aos portadores de deficincia física
e a facilitação do acesso dos mesmos a esses espetáculos
através da eliminação de barreiras arquiletíSnicas, n"ão
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cremos que a medida ensejará prejuízo incomensurável aos
"co-patrocinadores e 'as federaçes usuárias de estádios e
ginásios do Município". Pelo contrário, trata-se de medida
das que se costuma chamar "de 1.9. Mundo", onde os deficientes .
físicos encontram toda a 	 facilidade e rer...ursos	 para
.usufruírem desses espetáculos e eventos.

Portanto, pela rejeiço ao veto 	 g o Ii051:,0
parecer.

Corri. ss2io de Constituiç'ão e justiça

Sala das Comissi5es Reunidas, em 2Y

Comigs'	 dministração

tele04°. _ 13/4 ,
AL,C

..1 rA
;Comiss'ão de Educaço, CultAira e-I. Es-portes

Comiss .ão de Atividade Econi;mica
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA pT-,i-o
ACetilin Arel .5 , 1- et- Otivewa

ROD.:35 FOLHA:3

ORADOR:,

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 370-S0

DATA: 09-03-00

Assistente Técnico de Di
31t6~.111463

rieOlo

- Discussão e votação únicas do Veto- Total ao=28/95 do

Vereador Arselino Tatto (PT), que dispõe sobre concessão de meia

entrada a maiores de 65 anos e deficientes nos espetáculos culturais,

artísticos e esportivos promovidos pelo Município ou órgão da

Administração Indireta. (DOCREC-139/950 Rejeição mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

•

•



ROD.: 35 FOLHA:4

ORADOR:,

TAQ.: Monteiro

r lha .,--

W •mara A~.c?-1,tota *7;64-.-ne:Cj

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUI
_	

S. °ti	 ra
SESSÃO:370-SO 

etssisTente I ecnif:o de Direçã
RelgEmfoo

DATA: 09-03M- f 
tu

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores

inscritos . está encerrada a discussão. . A _votos. Os Srs. Vereadores
OnM~MMOMMWWWMffilleffilgor

favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a bancada do Partido dos Trabalhadores vota pela rejeição

do veto.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, os

vereadores do PPB rejeitam o veto.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

o PC do B rejeita o veto.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PPS) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o PPS rejeita o veto.

O SR. RUBENS CALVO (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, os

vereadores do PSB rejeitam o veto.

O SR. JOOJI RATO (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o

PMDB rejeita o veto.

do nroc.

W.‘‘Óic 19  95'
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7 n.o .

ROD.:35 FOLHA:5

ORADOR:,

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 370-50Assisten te .;	 oireçã

DATA: 09-0190 --,,ftegislusimauwasÃo
IVÇZI di

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

o PSDB naturalmente rejeita o veto.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - (Pela ordem) - Os vereadores

do PL rejeita o veto, pois é um projeto muito importante para os

idosos da nossa cidade. Parabéns.

O SR. AMORIM (PTB) - (Pela ordem) - A bancada do PTB rejeita o

veto.

O SR. AURELINO DE ANDRADE(PFL) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o PFL rejeita o veto.

O SR. OSVALDO ENÉAS (PRONA) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o

Vereador Enéas rejeita o veto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) 11---tãtá rejeitado o,vero

ananimidadeái_à promulgação._ ... p

Antes de encerrar a presente sessão por acordo de lideranças,

convoco os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordinária e para uma

extraordinária, ad cautelam, a ser realizada logo após a ordinária, e

também convoco os Srs. Líderes, e os que entenderem de comparecer,

para uma reunião na próxima terça-feira, às 14 horas, na Presidência,

para formarmos a pauta que será discutida nessa sessão extraordinária.

Como sabem os Srs. Vereadores, Presidência da Casa vai

publicar não só a Ordem do Dia da sessão ordinária como também a da

extraordinária, aquilo tudo que estamos cogitando e se fizermos a

reunião de líderes na terça-feira e acordarmos de votar alguns

projetos eles deverão estar previamente na pauta, sem o que não

poderemos votar.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha nla 	 WA.

	 	 de 19	 ....../ .501. (1".	 / 	  (a) 	
Acetina Aceiismar de Olivent

À Leg.3	 Assistente Técnico de Direção 111

Senhora Chefe:	
Reistro 10.863

O veto aposto ao PL 28/95 (DOCREC 139/1995) foi

rejeitado em discussão e votação únicas na 370a Sessão Ordinária,

realizada em 09.03.00, estando o presente projeto em condições de ser

encaminhado à promulgação.

Em 09/03/00

do processo 	

3RENO p,NNDELMAN
Assessor Tea„Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
03 _4.2000

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do

veto total aposto opresente Projeto de Lei.

10/03/00

Sra. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

10/03/00

KAIHYA'q-DgNffilES DE SOUZO

Asalstente Parlamutar

CÓD. 0233



SEGUE 	 14\ 	 juntado.	 nesta data, 	  documento .>>.	 e papel para informaçao, rubricado ..)) 	

sob folha 	 	 3 1- 

Em 	 O ir / O 14  1  aCed

(a)

JOSÉ CRISTINti SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica



2.0	 do proc.
Folha ri°.

ne . 	  .0	 de 19 95
—

"- JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

CÂMARA MUNICIPAL DE SAU
pst. ;4 t t 	 1100 Técnica

4

São Paulo, S de março de 2000.

18 —,0E—LEO3
OFICIO N.0079/2000.,

Senhor Prefeito,

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido rejeitado na 370 a sessão
ordinária, de 09 de março do corrente, o veto total aposto à lei relativa ao Projeto de
Lei n° 28/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto — que dispõe sobre a concessão de
meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos
culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou
órgão da administração indireta - cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 6° do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAUOYMV,1154TO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.



MEMORANDO São Paulo,  15  de  março 	 de2000•

Assistente ele Chefia Técnica

•

Recebi ofício Leg.3 n2 79/2000, de 15.03.00, comunicando a re-
jelalo eo Veto Total aposto ao PI 28/95, de autoria do Ver. Arselino Tetto.

REMI Mi
/00

i~me."'"-sti„VIA

r"..ttja.420
R.F.

VOA • A."

CÓD. 0553
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r- rn 21.	 _3 	 !bofo;

022 Too(¥do	 cit. n.o

Fora n% 	 20 	do proc.

1'4 ". 	 al 	 de 19% 

~ata 4 eAne:COM	 (Agnte dr14( Moa
São Paulo, 22 de ->nan	 de 2000

GABINETE DO PREFEITO

SPF msmro-
mÃmrF2 MAR 2009

Senhor Presidente	 15	 DOCREC	 	 h t

15-0050/2000

Tendo em vista que o Projeto de Lei

n° 28/95, que dispõe sobre a concessão de meia entrada

para maiores de 65 anos e portadores de defiCiência nos

espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos

ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da

administração indireta, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no 5 7° do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 12.975.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

SO ÉJTA
Prefe'to

A S hor Doutor Armando Mellão Neto

Dig issimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
rese a-28

SEÇÃO DF REVISÃO

- DT. 10 -

SGM - 002 - DGM



A Leg. 3i

Erne1.21...3..1....'

DRENO GANDELMAti

A 	 or Tec. Lei. Cheio
Lw.u.

6ECEBIDO EU LEG.1

Q3 lora
-	

Sr. Cristino.

Juntar ao processo o Of. ATL nQ 22/00. Oficiar ao Executivo

encaminhando cópia autentica. Preparar carta de lei promulgada.

23/03/2000

ÁNGETA/1143ÇDIN ANDREON/
Chefe de eção Técnica 14

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. Sã.

23/03/2000

40SÉ CRISTINO‘UZA SANTOS

ArslAtento de nhefla Técnica

•



I—Folha n.o 	  . do Proa.
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18 - OF-LEG3
OFICIO N.0287/1995

1.

5

1 Folha ri", 	 S).-	
do proc.

n• , 	aS 	de 19 '6
— ----

_../.---_.	 __

Cópia autôntica. LEI DECRETADA NOS TFRMn2xuAcRIMIMPPW"
Aasistente Is (Ale% Técnica

do proc.

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fl. n2

01 do Processo n2 001002895. (PROJETO DE . LEI N.2 028/95).

Dispóe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65

110	 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais,

artísticos e esportivos p romovidos ou subsidiados pelo governo

municipal ou órgão da administração indireta. A 	 CÂMARA •

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Será concedido

desconto de 50% nos, in gressos aos maiores de 65 anos e

portadores	 de	 deficigmcia	 nos. espetáculos	 culturais,

artísticos ou esportivos promovidos . ou subsidiados	 pelo

governo municipal ou ór g ão da administração indireta. Art. 22

- A concessão	 da licença para os espetáculos estará

• condicionada a: 1) Concessão de descontos de 50% de que trata

o artigo anterior; 2) Acesso facilitado, com eliminação de

barreiras arquitetônicas. Art. 32 - O Executivo regulamentará

a presente lei no p razo de trinta dias contados da sua"

publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaçãn	 revogadas	 as	 disposiçóes	 plu	 contrário.

'AM DE SOUZA Ass i st ent e Parlamentar padrão "C4PA-5-A -

AssIstortto Parlementar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

on-	 47	 e	 datilografei.	 Ei
fteinf*ájm,---7

SE?Ão er au
Legislativo	 padrão -(.)PA-9-B" a on cri. São Pau o, 09 de
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Folha n.o 	 .. do Proc.

.0/9i50 °é- V-VÍ- • 9

•
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Folha r,-.	 3	 do proc.

de 19 95

junho de 1995. Chefe da SF.:ao Técnica dE PI- P P ar o
Aialifenti ie Ciefla Técnica

 P. JW:91-6ntr:StritarSOITOS

DOC I.. 1.-E.9:15. 1 :9.t. ¡VOS ) .
• • 'e/441/4.	 'S.U.Zo . Técnica 	
jNGELA Bar, PI ANDREON1

Visto, A..E1L,;:\ );̀-.7-.:j.r. MACHADO ..Diretora
• '	 •	 -

Serviços Legislativos da Câmara Municipal dIsS'áo

d Oo	 Departament oDepartamento	 dos
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Folha n'.

n".

	 33	 do proc.

(P-f 	de 19 95•

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

CA'' MARA MUNICIPAL DE SÃO PA
rtOhefla Técnica

São Paulo, 29 de rt-v-~-cf de 2000.

ia	 _

OFICIO N.010iÏE000_,,

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 12.975, de 22
de março de 2000, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a concessão de meia entrada
para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos
e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da
administração indireta.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pit-ta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm.



SOUZA SANTO

MARA MUNICIPAL DE SÃO PittieLOChetta TecnIca

....................

•	 9*.
1.8 — OF—LEG3
OFICIO N.010i/2000

.•n•n•••n••............" n••n•nn••n••n••n•nn•n•	 —

Folha n° ........ 31-1	 .do proc.

de 1995
n".

•

	 Cópia autêntica. LEI N° 12.975 DE 22 DE MARÇO DE 2000. (PROJETO

DE LEI N° 28/95). (Ver. Arselino Tatto). Dispõe sobre a concessão de meia entrada

para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos

e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da

administração indireta. Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1°

- Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e portadores

de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos ou

subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta. Art. 2° - A

concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a: 1) Concessão de

descontos de 50% de que trata o artigo anterior; 2) Acesso facilitado, com eliminação

de barreiras arquitetõnicas. Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo

de trinta dias contados da sua publicação. Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São

Paulo, 23 de março de 2000. O Presidente, a) Armando Mellão Neto. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de março de 2000. O

Diretor Geral, a) Luiz Carvalho Diniz. Eu, OR	 O KOCI MENDES  , Assistente deas	 Itá'di CtiiriiIeum,a

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" extraí a prese e cópia fielmente do original e

0
s
"/digitei. Eu, KATHP INICk.MDRAlf5.PE,seASSistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a

A	 tente Parlamentar

conferi. São Paulo, 23 de março de 2000. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Regi s	 de	 Documentos	 Legislativos, abiGELA• 13 	 -A.NOREC>NIIViStO,

....„Dire.tora do Departamento dos SeReeLserattiVa E Câmara,	

x5/1511'

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Fteitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martin.

-..• .8,	 ••n • • ffi

MARIA VERZOLLA
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LEI N° 12.975 DE 22 DE MARÇO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 28/95)

(Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre a concessão de meia
entrada para maiores de 65 anos e
portadores de deficiência nos
espetáculos culturais, artísticos e
esportivos promovidos OU
subsidiados pelo governo municipal
ou órgão da administração indireta.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65
anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos
promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.

Art. 2° A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a:
1) Concessão de descontos de 50% de que trata o artigo anterior;
2) Acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetõnicas.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de trinta dias
contados da sua publicação.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

• Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2000.

O Presidente,

ONnAL
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de março de
2000.
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• MEMORANDO São Paulo, .24 	 de 	 março	 de .2000.

•

Recebi Oficio Leg.3 ne 101/200, de 24/3/2000,

encaminhando ao Executivo cópia autentica da Lei ne 12.975,

de 22 de março de 2000, promulgada pela Cemara, de acordo

com o §7 11 do artigo 42 da LONSP, referente ao Projeto de

Lei n* 28/95 de autoria do Ver. Araelino Tatto.
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